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RESUMO 

O presente relatório surge após o estágio curricular concretizado no escritório de 

advogados do Exmo. Sr. Dr. Pedro Miguel De Jesus Marcelino, Supervisor deste 

relatório.  

No que concerne à função de Orientador, coube ao Senhor Professor Doutor 

Tiago Mota Leite Machado Mariz. 

O estágio incidiu sobre a prática da advocacia, fundamentalmente, na área do 

Direito Fiscal, com a finalidade de obtenção do Grau de Mestre no âmbito do Mestrado 

em Contabilidade e Fiscalidade Empresarial.  

Relativamente ao relatório este encontra-se dividido em sete capítulos, o 

primeiro apresenta e descreve o escritório onde decorreu o estágio, sito na Avenida 

Fernão Magalhães, n.º 153, 3.º, Sala 8, 3000 – 176 COIMBRA (PORTUGAL). 

O segundo capítulo descreve as várias tarefas realizadas no decorrer deste. 

O terceiro capítulo teve como objetivo estudar a Autoridade Tributária e 

Aduaneira (doravante AT), definindo o que é a AT, as suas Funções, e o Cálculo da 

tributação das MF, considerando os dois procedimentos existentes: Inspeção Interna e 

Inspeção Externa, tendo por base a Avaliação Direta ou da Avaliação Indireta. 

No quarto capítulo, é onde se esclarece o que são Manifestações de Fortuna, 

tendo em conta a análise conceptual. 

O quinto capítulo respeita às Manifestações de Fortuna, analisando e explicando 

o regime legal. 

O penúltimo, capítulo sexto, descortina-se todo o processo no que respeita a este 

tema, tendo por base um Processo do escritório supra identificado, como exemplo prático, 

que se encontra em anexo. 

E por fim, no sétimo e último capítulo, encontramos a Conclusão, na qual se 

descortina o conhecimento adquirido com a realização deste relatório, bem como os 

possíveis temas a desenvolver num estudo futuro. 

 

Palavras-chave: Manifestações de Fortuna; Autoridade Tributária e Aduaneira; art. 89.º-

A da LGT 
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ABSTRACT 

This report comes after the curricular internship carried out at the law firm of the Hon. 

Mr. Pedro Miguel De Jesus Marcelino, Supervisor of this report. 

Regarding the role of Advisor, it was up to Professor Professor Tiago Mota Leite 

Machado Machado Mariz. 

The internship focused on the practice of law, fundamentally, in the area of Tax Law, 

with the purpose of obtaining a Master's Degree under the Master's Degree in Accounting 

and Corporate Taxation. 

Regarding the report, this is divided into seven chapters, the first presents and describes 

the office where the internship took place, located at Avenida Fernão Magalhães, no. 153, 

3rd, Room 8, 3000 - 176 COIMBRA (PORTUGAL). 

The second chapter describes the various tasks performed in the course of this. 

The third chapter aimed to study the Tax and Customs Authority (hereinafter AT), 

defining what AT is, its Functions, and the Calculation of the taxation of MF, considering 

the two existing procedures: Internal Inspection and External Inspection, based on Direct 

Assessment or Indirect Assessment. 

In the fourth chapter, it is clarified what are Manifestations of Fortune, taking into account 

the conceptual analysis. 

The fifth chapter concerns the Manifestations of Fortune, analyzing and explaining the 

legal regime. 

The penultimate, chapter six, reveals the entire process with regard to this theme, based 

on a process of the office identified above, as a practical example, which is attached. 

And finally, in the seventh and last chapter, we find the Conclusion, in which the 

knowledge acquired with the realization of this report is revealed, as well as the possible 

themes to be developed in a future study. 

 

Keywords: Manifestations of Fortune; Tributary and customs authority; art. 89º A of the 

LGT 
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório incide sobre a matéria de um processo judicial que foi 

acompanhado durante o estágio: as “Manifestações de Fortuna”. 

Esta figura tributária, configurada como um incremento patrimonial de relevo, 

quando desproporcional face aos rendimentos declarados ao Estado, dá azo à tributação 

indiciária dos contribuintes, funcionando como válvula de escape do sistema, para atingir 

a tributação de eventuais rendimentos não declarados ao Estado.  

No âmbito do processo judicial acompanhado, e para o qual foi realizada a 

análise que ora se retrará, e após a análise do presente relatório é possível o leitor 

responder às seguintes questões: O motivo da criação da figura das MF e sua 

classificação? Quando estamos perante uma MF? Quais as consequências resultantes da 

verificação de uma MF? Quais os meios de defesa do SP, perante a determinação 

indiciária de rendimento coletável, ficcionado pela verificação de uma MF? 

Conforme será analisado, a matéria das MF encontra-se diretamente relacionada 

com o ónus da prova, e com a necessidade de comprovação da origem dos meios 

utilizados para os acréscimos patrimoniais que a lei configura como manifestações de 

fortuna. 

Refira-se, que já o Código do Imposto Complementar, fazia referência a formas 

de MF, no seu artigo 15.º-A, incidindo sobre a desproporção verificada entre o rendimento 

declarado, ou que deveria ter sido, e o montante dos valores que o SP utilizava.  

As Manifestações de Fortuna não justificadas têm subjacente o combate à evasão 

e branqueamento fiscal, implicando consequentemente um controlo legislativo acrescido 

dos actos dos cidadãos e a existência de garantias de defesa específicas.  
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1 Apresentação do Escritório 

A parte não letiva do Mestrado em Contabilidade e Fiscalidade Empresarial 

(estágio e relatório) realizou-se numa sociedade de advogados, em Coimbra1, da qual faz 

parte o Docente do estabelecimento de Ensino (Instituto Superior de Contabilidade e 

Administração de Coimbra – ISCAC), PEDRO MIGUEL DE JESUS MARCELINO, 

Advogado.  

No que concerne ao escritório, este pratica a sua atividade em vários ramos de 

Direito, mas com especial incidência no Direito Fiscal.  

No domínio fiscal, o escritório trata de todos os tipos de temas, com especial 

enfoque no acompanhamento de processos decorrentes de ações inspetivas realizadas pela 

AT e Segurança Social (doravante SS). 

2 Tarefas desempenhadas no decorrer do Estágio 

No decorrer do estágio para além do foco no tema evidenciado supra, foram 

desempenhadas várias tarefas práticas que conduziram a uma melhor compreensão e 

obtenção de conhecimentos do Direito Fiscal e do funcionamento de um escritório de 

advogados.   

Como experiência inicial, foram acompanhadas reuniões com clientes, dado 

apoio no enquadramento legal de processos, verificadas questões práticas, tais como 

verificação de prazos e meios de reação a actos tributários.  

Para além do supra referido houve ainda oportunidade de participar na 

elaboração de requerimentos; entrega de peças processuais na Direção de Finanças de 

Coimbra; análise e elaboração de documentos de suporte em formato Excel, para melhor  

compreensão de atos tributários de liquidação adicional; análise de comunicações 

remetidas pela AT e SS, tais como, entre outros, Projetos e Relatórios de Ações 

Inspetivas, notificações de liquidações adicionais, notificações da instauração de 

processos contra-ordenacionais, tendo participado na elaboração dos meios de reação 

desencadeados face aos atos tributários, considerados ilegais, lesivos dos interesses 

legítimos dos contribuintes. 

                                                

1 Localizado na Avenida Fernão Magalhães, n.º 153, 3.º andar, Sala 8, 3000 – 176 COIMBRA 

(PORTUGAL)  
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Para além do referido, houve igualmente intervenção na organização do arquivo 

do escritório, digital e físico, dos documentos dos vários processos, por cliente e com a 

posterior identificação, quer o nome do respetivo SP, como do assunto tratado, processo, 

permitindo a consulta, familiarização dos processos existentes no escritório. 

Por último e com grande relevância, das mais importantes de atividades de todas, 

a leitura de vários processos, que se encontravam a decorrer ou mesmo findos, 

proporcionando uma melhor compreensão dos pontos em discussão, da defesa elaborada 

e do desfecho alcançado.   

 

3 A AT, os Tipos de Inspeções e de Avaliações 

3.1 Surgimento da AT 

A AT2 surge em 2011 por meio do DL n.º 118/2011, de 15 de dezembro3, que 

entrou em vigor a 1 de janeiro de 2012, através da fusão da “Direção-Geral dos 

Impostos, da Direção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 

e da Direção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros”4 com 

o objetivo de uma modernização e otimização do funcionamento da Administração 

Pública5. 

                                                

2  Constituição - este Serviço é dirigido por um diretor-geral, que por sua vez é subsidiado por 12 

subdiretores-gerais, que possuem cargos de direção superior de 1.º e 2.º graus. Já quanto às direções de 

finanças e alfândegas, quem as dirige são diretores de finanças e diretores de alfândegas, com cargos de 

direção intermédia de 1º grau. Há que referir que o Concelho de Administração da Autoridade Tributária 

e Aduaneira2 também é órgão constituinte da AT; tendo por base o artigo 3.º do respetivo DL; Bem 

como o Livro: Nabais, José Casalta; Direito Fiscal; 7.a Edição; fevereiro, 2014; página 283. 
3 Pode ser consultado na integra em: http://www.pgdlisboa.pt; 
4 Retirado do sumário do próprio Decreto-Lei; 
5  “A AT prossegue as seguintes atribuições: a) Assegurar a liquidação e cobrança dos impostos sobre o 

rendimento, sobre o património e sobre o consumo, dos direitos aduaneiros e demais tributos que lhe 

incumbe administrar, bem como arrecadar e cobrar outras receitas do Estado ou de pessoas coletivas 

de direito público; b) Exercer a ação de inspeção tributária e aduaneira, garantir a aplicação das 

normas a que se encontram sujeitas as mercadorias introduzidas no território da União Europeia e 

efetuar os controlos relativos à entrada, saída e circulação das mercadorias no território nacional, 

prevenindo, investigando e combatendo a fraude e evasão fiscais e aduaneiras e os tráficos ilícitos, no 

âmbito das suas atribuições; c) Exercer a ação de justiça tributária e assegurar a representação da 

Fazenda Pública junto dos órgãos judiciais; d) Assegurar a negociação técnica e executar os acordos 

e convenções internacionais em matéria tributária e aduaneira, cooperar com organismos europeus e 

internacionais e outras administrações tributárias e aduaneiras, e participar nos trabalhos de 
organismos europeus e internacionais especializados no seu domínio de atividade; e Promover a 

correta aplicação da legislação e das decisões administrativas relacionadas com as suas atribuições e 

propor as medidas de carácter normativo, técnico e organizacional que se revelem adequadas; f) 

Desenvolver e gerir as infra-estruturas, equipamentos e tecnologias de informação necessários à 

http://www.pgdlisboa.pt/
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De entre as funções desempenhas pela AT destaca-se a verificação dos 

rendimentos declarados pelos contribuintes e da aferição de omissões declarativas – 

inspeções fiscais. 

Para o efeito e conforme retratado por Pedro Andrade6, “O Fisco dispõe de 

acesso automático a todas as informações dos contribuintes e, por isso, todas as situações 

de risco ou potencialmente ilegais são facilmente detetadas.”, sendo incontestável o nivel 

de acesso da AT à informação dos contribuintes, pelo crescente o grau de informatização 

das diversas realidades tributárias.  

Assim, socorrendo-se de bases de dados cada vez mais completas, os sistemas 

informáticos e funcionários da AT efetuam o cruzamento de inúmera informação, entre 

as quais aquisições de bens, liberalidades, despesas e rendimentos declarados, com o 

intuito de aferir se os rendimentos declarados pelos contribuintes correspondem à 

totalidade dos obtidos. 

Um dos principais elementos de análise é assim a declaração Modelo 37de IRS, 

através da qual, em sede de inspeção tributária, a AT verifica se os rendimentos 

declarados pelos SP de IRS correspondem à totalidade de rendimentos obtidos pelos 

mesmos no período. 

3.2 Tipos de Inspeções 

O procedimento de inspeção tributária encontra-se regulado no Regime 

Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e Aduaneira, aprovado pelo 

                                                

prossecução das suas atribuições e à prestação de apoio, esclarecimento e serviços de qualidade aos 

contribuintes; g)Realizar e promover a investigação técnica e científica no domínio tributário e 

aduaneiro, tendo em vista o aperfeiçoamento das medidas legais e administrativas, a qualificação 
permanente dos recursos humanos, bem como o necessário apoio ao Governo na definição da política 

fiscal e aduaneira; h) Informar os contribuintes e os operadores económicos sobre as respetivas 

obrigações fiscais e aduaneiras e apoiá-los no cumprimento das mesmas; i) Assegurar o licenciamento 

do comércio externo dos produtos tipificados em legislação especial e gerir os regimes restritivos do 

respetivo comércio externo. j)Colaborar com as autoridades competentes na definição e na execução 

das políticas de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo, 

bem como assegurar a disponibilização de informação sobre a identificação das pessoas singulares 

que detêm a propriedade e o controlo de pessoas coletivas e de centros de interesses coletivos sem 

personalidade jurídica, nos termos previstos na lei.” 
6  Pedro Andrade, In e-konomista.pt, “Saiba como é que o Fisco deteta manifestações de fortuna”, a 11 

de junho de 2019. 
7 Modelo 3 - “A declaração modelo 3 destina-se à apresentação anual dos rendimentos respeitantes ao 

ano anterior e de outros elementos informativos relevantes para a determinação da situação tributária 

dos sujeitos passivos, tal como se encontra previsto no artigo 57.º do Código do IRS”, diga-se IRS, 

quando estamos perante Pessoas Singulares - fonte: Portal as Finanças.  
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Decreto-Lei n.º 413/98, de 31 de Dezembro, e republicado pela Lei n.º 50/2005, de 30 de 

Agosto, aplicável às ações inspetivas  conduzidas pela AT, observando o preceituado na 

Lei Geral Tributária (doravante LGT), que no seu artigo 54.º n.º 6 estatui que “Sem 

prejuízo do disposto na presente lei, o exercício do direito de inspecção tributária 

constará do diploma regulamentar próprio.”.  

O procedimento de inspeção tributária encontra-se vinculado, entre outros, aos 

princípios da legalidade e da descoberta da verdade material, que são estruturais de todo 

o Direito Fiscal.  

Os procedimentos de inspeção, são classificados como internos ou externos, em 

função do lugar da sua realização8. 

3.2.1 Inspeção Interna 

Segundo o preceituado no artigo 13.º alínea a) do RCPITA, o procedimento de 

inspeção tributária é interno 9  quando a ação inspetiva se efetua exclusivamente nos 

serviços da Autoridade Tributária e Aduaneira, analisando a existência e veracidade dos 

elementos, que são do conhecimento da AT ou remetidos pelo Sujeito Passivo. 

                                                

8 Crf.. Acórdão do TCAS, proferido no processo n.º 09395/16, de 29/09/2016, o qual estipulou que “como 

determinava o artigo 13° do Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e 

Aduaneira (doravante RCIPTA) na redação vigente à data em que ocorreu a inspeção, quanto ao 

lugar do procedimento de inspeção este pode classificar-se em interno ou externo, sendo que no 

primeiro caso os atos de inspeção são efetuados "exclusivamente nos serviços da administração 

tributária, através de análise formal e de coerência dos documentos", e no segundo caso, os atos de 

inspeção são efetuados, "total ou parcialmente, em instalações ou dependências dos sujeitos passivos 

ou demais obrigados tributários, de terceiros com quem mantenham relações económicas ou em 

qualquer outro local a que a administração tenha acesso".”  

9  Ainda e tendo em conta o proferido no aresto supra, é referido que “O procedimento interno é, assim, 

«uma espécie de inspeção cadastral, efetuada dentro dos próprios serviços de inspeção, com recurso 

aos elementos declarados pelos sujeitos passivos, e engloba atividades de mera constatação em que a 

Administração se limita a verificar o cumprimento por parte dos sujeitos passivos dos seus deveres 

declarativos. Nestes casos a Administração tributária limita-se particularmente a confrontar, através 

do cruzamento de informação disponível nas suas bases de dados, se o sujeito passivo cumpriu ou não 

com os seus deveres e se os elementos declarados coincidem com os elementos fornecidos pelas 

declarações entregues por outros obrigados tributários com quem o sujeito passivo mantém ou 

manteve relações. Não se trata portanto de uma atividade propriamente fiscalizadora, em sentido 

estrito, trata-se de uma atividade de comprovação formal para verificação da exatidão do formalmente 

declarado pelo sujeito passivo. No quadro desse procedimento interno pode a inspeção tributária 

solicitar informações e esclarecimentos aos sujeitos passivos, podendo ser feitas correções em 

resultado do que for apurado.».”  
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Este tipo de procedimento inspetivo não necessita de ser anteriormente 

notificado ao contribuinte, contudo está sujeito a um prazo de seis meses, como prevê o 

n.º 2 do artigo 36.º do RCPITA, podendo, todavia, prorrogar-se por mais dois períodos 

de três meses, como estipula o n.º 3 do mesmo artigo. 

É de referir que, apesar da ação de inspeção interna não ter uma limitação formal 

de âmbito, tem, contudo, limitações a nível material, como, salvo exceção, o limite 

temporal do prazo de caducidade, bem como o limite dos elementos de que a AT dispõe. 

Todavia, existe a possibilidade de o inspetor tributário poder solicitar, por meio de 

notificação válida ao sujeito ou obrigado tributário, alvo da ação de inspeção, 

esclarecimentos. Após solicitado, esse esclarecimento deverá ser prestado no prazo 

estipulado, sob pena de o visado de incorrer na violação do princípio da colaboração, 

infração tributária punida pelo art. 117.º n.º 1 do Regime Gral das Infrações Tributárias.  

No âmbito de uma ação de inspeção interna o contribuinte só terá conhecimento 

da mesma caso lhe seja solicitado algum documento ou esclarecimento. No caso de tal 

não suceder, só tomará conhecimento se lhe for notificado um projeto de relatório de 

inspeção tributária, contendo alterações à sua situação tributária, para exercício de 

audição prévia, nos termos do n.º 1, alínea d) ou c), do art. 60.º da LGT e art. 60.º do 

RCPITA.    

3.2.2 Inspeção Externa 

O art. 13.º alínea b) do RCPITA, define o que se entende por procedimento 

inspetivo externo. Assim, o procedimento diz-se externo pelo facto dos atos de inspeção 

se efetuarem, total ou parcialmente, nas instalações ou dependências dos sujeitos passivos 

ou demais obrigados tributários, ou nas instalações de terceiros com quem o sujeito 

passivo tenha relações económicas.  

Os procedimentos inspetivos realizam-se nas instalações ou dependências onde 

estejam ou devam estar os elementos necessários ao controlo a efetuar, podendo abranger 

mercadorias, processo de produção, contabilidade, ou outros documentos ou fatos ligados 

à atividade exercida pela entidade alvo, com impacto fiscal.  

Quando o sujeito passivo não detenha instalações ou dependências onde seja 

possível desenvolver os atos de inspeção, o procedimento será realizado no serviço da 

Autoridade Tributária da área de domicílio ou sede do SP ou obrigado tributário. 
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Neste âmbito, existe inicialmente um pré-envio ao SP de uma notificação a dar 

conhecimento que irá ser alvo se uma ação de inspeção, tal como vem previsto no art. 

49.º do RCPITA e art. 69.º da LGT n.º 2 “O início do procedimento dirigido ao 

apuramento de qualquer situação tributária é comunicado aos interessados, salvo 

quando a comunicação possa pôr em causa os efeitos úteis que visa prosseguir ou o 

procedimento incida sobre situações tributárias em que os interessados não estão ainda 

devidamente identificados.”.  

A notificação prévia é dispensada em algumas situações, conforme previsto no 

art. 50.º n.º 1 do RCPITA.   

    

3.3 Tipos de Avaliações 

Para além de competências inspetivas, a AT tem ainda competências no âmbito 

da avaliação da matéria tributável.  

Assim, de acordo com o disposto no art. 82.º n.º 1 da LGT, é da competência da 

AT a avaliação da matéria tributável, exceto nos casos de autoliquidação, em que a mesma 

cabe aos sujeitos passivos. 

A LGT estabelece duas formas de avaliação da matéria tributável, uma direta e 

uma indireta. 

3.3.1 Avaliação Direta 

Como o próprio nome indica, a avaliação direta baseia-se em critérios objetivos 

e cálculo aritmético, segundo os critérios de cada tributo, para proceder à determinação 

do valor real dos rendimentos ou bens sujeitos a tributação (artigos 83.º, n.º 1, e 84.º n.º 

1, ambos da LGT).  

Tem por base a declaração efetuada pelo contribuinte e a observação da 

realidade, levando a um conhecimento certo e individualizado do facto tributário, 

procurando a certeza sobre a realidade do facto tributário.10 

 

                                                

10 Crf. João Sérgio Ribeiro, in Tributação Presuntiva do Rendimento, página 286.  
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3.3.2 Avaliação Indireta 

Para além da avaliação direta, a lei prescreve a hipótese da determinação da 

matéria tributável de forma indireta, através de indícios e presunções. 

Ao contrário da avaliação direta da matéria tributável, que pretende alcançar o 

valor certo e objetivo da mesma, a avaliação indireta visa um valor médio, estimado, que 

em condições normais poderia ser alcançado.  

O caráter estimativo e subjetivo da avaliação indireta leva a que a mesma seja 

subsidiária da avaliação direta, isto é, que tenha caráter excecional (art. 85.º n.º 1 da LGT).  

Desta forma, o legislador condicionou a aplicação da avaliação indireta da 

matéria tributável aos casos expressamente previstos na lei (art. 81.º n.º 1 da LGT), 

retirando discricionariedade de aplicação à AT. 

Perscrutando os casos elencados na lei para a avaliação indireta da matéria 

tributável (previstos no art. 87.º da LGT), concluímos que a determinação indireta da 

matéria tributável não configura uma prerrogativa da AT, mas antes uma necessidade, 

para a integridade, eficácia e eficiência do sistema tributário. 

Situações de falta de apresentação de elementos ou de esclarecimentos pelo 

contribuinte, ou de manifestação de capacidade contributiva superior à declarada ou 

conhecida, em qualquer dos casos, associadas à falta de justificação, inviabilizam a 

aferição direta da matéria tributável.  

Ora, se ao referido adicionarmos que, em alguns casos, o contribuinte poderá 

decidir que, o beneficio de uma determinação direta da matéria tributável, pela 

complexidade e dificuldade que encerra, é inferior a uma determinação indireta, com base 

num rácio, compreendemos a “ratio” da determinação indiciária da matéria tributável não 

se justifica por questões da relacionadas com a AT, mas com a lógica sistemática do 

sistema fiscal. 

A aplicação da avaliação indireta é assim excecional, face à avaliação direta. 

Entre as situações previstas na lei para a mobilização da avaliação indireta 

encontramos a temática das manifestações de fortuna. 

O ordenamento jurídico português, tal como o espanhol, seguem o modelo da 

complementaridade11 da avaliação direta com as manifestações de fortuna, pois nestes 

                                                

11 Crf. João Sérgio Ribeiro, in Tributação Presuntiva do Rendimento, página 286: “Esta relação verifica-

se nas situações em que, na sequência da declaração de rendimentos, e após ter sido determinada a 

matéria tributável através do método direto, a Administração tributa o mesmo sujeito passivo 
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dois casos, a tributação que tem por base as MF refere-se apenas aos rendimentos que não 

possam ser enquadrados noutras categorias. Outros ordenamentos jurídicos, como o 

francês e o italiano, pelo contrário, estabelecem antes que através das MF calcula-se o 

rendimento global do SP, comprovando-se a existência de uma relação de alternatividade 

e não de complementaridade entre a avaliação direta e as MF.   

 Requisitos para aplicação da avaliação indireta nas MF 

“Há lugar a avaliação indireta da matéria coletável quando falte a declaração de 

rendimentos e o contribuinte evidencie as manifestações de fortuna constantes da tabela prevista 

no n.º 4 ou quando os rendimentos líquidos declarados mostram uma desproporção superior a 

30%, para menos, em relação ao rendimento padrão resultante da referida tabela.”12 

Através da leitura e análise do artigo transcrito verifica-se que, quanto ao 

antecedente, a determinação indiciária da matéria tributável se encontra condicionada à 

verificação cumulativa dos seguintes requisitos:  

1- A verificação de uma das manifestações de fortuna previstas no n.º 4 do artigo 

89.º-A da LGT; 

2- A Omissão da apresentação de declaração de rendimentos pelo SP ou a 

apresentação de declaração e esta evidencie uma desproporção superior a 30%, 

para menos, relativamente ao rendimento padrão previsto na tabela.13 

Verificados os requisitos antecedentes ocorre uma inversão do ónus da prova14, 

recaindo sobre o contribuinte a comprovação da realidade dos rendimentos declarados, 

                                                

cumulativamente por rendimentos padrão quando haja um desfasamento considerado relevante entres 

estes e os rendimentos declarados”   

12 Como se encontra presente nos termos do n.º 1 do artigo 89.º-A da LGT. 

13 Exemplificação prática com este requisito: um sujeito passivo em sede de IRS, entrega a respetiva 

declaração (Modelo 3) e no ano a que diz respeito essa declaração adquiriu um imóvel, tendo tido um 
custo de aquisição superior a 600 000€, neste caso em apreço só existirá inversão do ónus da prova 

segundo o artigo 87.º alínea d) da LGT, caso o rendimento líquido declarado for inferior a 84 000€ 

(cálculo auxiliar – 600 000€ x 20% x 70%). - Pinto, J. A. Pinheiro, & Pinto, Cristina (maio 2015). 

Formação Segmentada: Manifestações de Fortuna e Outros Acréscimos Patrimoniais Não Justificados, 

SEG2515, Página 15.    

14 Segundo o Artigo 74.º da LGT, o Ónus da Prova: “1 - O ónus da prova dos factos constitutivos dos 

direitos da administração tributária ou dos contribuintes recai sobre quem os invoque. 2 - Quando os 

elementos de prova dos factos estiverem em poder da administração tributária, o ónus previsto no 

número anterior considera-se satisfeito caso o interessado tenha procedido à sua correta identificação 

junto da administração tributária. 3 - Em caso de determinação da matéria tributável por métodos 

indiretos, compete à administração tributária o ónus da prova da verificação dos pressupostos da sua 

aplicação, cabendo ao sujeito passivo o ónus da prova do excesso na respetiva quantificação.”  
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bem como é outra a fonte das manifestações de fortuna ou acréscimo de património ou da 

despesa efetuada.15   

No mesmo sentido tem-se pronunciado a jurisprudência dominante do Supremo 

Tribunal Administrativo sendo de destacar, entre outros, o Acórdão, de 13/07/2017, 

proferido no âmbito do processo n.º 00259/14.6BEPNF, ao decidir que cabe ao Sujeito 

Passivo demonstrar a proveniência da origem e capacidade para adquirir o alegado pela 

AT, “ Para cumprir o seu ónus probatório, o sujeito passivo tem de provar não só que possuía 

meios financeiros necessários à realização da “manifestação” tipificada, como também que esses 

meios foram efetivamente afetos na realização dessa “manifestação” conforme tem entendido a 

nossa jurisprudência, nomeadamente o STA” – disponível em www.dgsi.pt 16. 

Ao antecedente é ainda de destacar a disciplina estabelecida no art. 87.º n.º 1 al. 

f) da LGT: “Acréscimo de património ou despesa efetuada, incluindo liberalidades, de 

valor superior a 100 000€, verificados simultaneamente com a falta de declaração de 

rendimentos ou com a existência, no mesmo período de tributação, de uma divergência 

não justificada com os rendimentos declarados.” 

 

4 Manifestações de Fortuna – Análise conceptual  

Manifestações de Fortuna podem ser definidas como aplicações de valor que, 

pela sua dimensão ou tipologia, são consideradas pelo legislador como reveladoras de 

uma elevada capacidade contributiva.    

Tais aplicações, podem levantar suspeitas quanto à origem dos meios utilizados 

para a sua realização e dúvida acerca da prévia tributação dos rendimentos que deram 

origem aos fluxos financeiros. Daí que o Supremo Tribunal Administrativo (doravante 

STA) se tenha manifestado no sentido de que “estes rendimentos não justificados são 

normalmente explicados como o resultado de rendimentos sonegados à Autoridade 

Tributária, em anos anteriores, podendo, inclusive, tratar-se de rendimentos advenientes 

                                                

15   Tendo em conta o presente na 2ª parte do n.º 3 do artigo 89.º-A da LGT.  

16   Acórdão do TCA, de 13/07/2017, no âmbito do processo 00259/14.6BEPNF, in: www.dgsi.pt  

http://www.dgsi.pt/
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de atividades ilícitas. As manifestações de fortuna servem, precisamente, como válvula 

de escape para tributar esses rendimentos de origem desconhecida”17.  

Assim, determinação indireta da matéria coletável, decorrente da verificação de 

manifestações de fortuna não justificadas, justifica-se como válvula de escape do sistema, 

para abranger rendimentos que, de outra forma, poderiam escapar à tributação18. 

Conforme supra referido o n.º 4 do artigo 89.º-A da LGT tipifica as aplicações 

de valores classificadas como MF, tais como, a aquisição de imóveis, automóveis, 

motociclos, barcos de recreio, aeronaves de turismo e suprimentos acima de determinados 

valores. 

 Assim estamos perante uma MF, segundo os casos previstos na tabela, na sua 

primeira coluna, presente no n.º 4 do artigo 89.º-A da LGT, aquando da aquisição“de 

imóveis no valor igual ou superior a 250 000€; de automóveis ligeiros de passageiros de 

valor igual ou superior a 50 000€ ou motociclos de valor igual ou superior a 10 000€; 

Barcos de recreio de valor igual ou superior a 25 000€; de aeronaves de turismo;” ou 

verificação de “suprimentos e empréstimos feitos no ano de valor igual ou superior a 50 

000€; montantes transferidos de e para contas a deposito ou de títulos abertas pelo 

sujeito passivo em instituições financeiras residentes em país, território ou região sujeito 

a regime fiscal claramente mais favorável, constante da lista aprovada por portaria do 

Ministro das Finanças, cuja existência e identificação não seja mencionada nos termos 

previstos no artigo 63.º-A.” 

5 Manifestações de Fortuna – regime legal 

A disciplina das MF encontra-se presentemente regulada nos arts. 87.º e 89.º-A 

da LGT. 

Como antecedente lógico à disciplina dos arts. 87.º e artigo 89.º-A da LGT, 

devemos recuar ao artigo 15.º-A do Código do Imposto Complementar (doravante CIC), 

na secção relativamente à Determinação da Matéria coletável.  

                                                

17  Acórdão do STA, de 07/02/2018, no âmbito do processo 020/18, disponível em www.dgsi.pt 

18
 Como tipificado na 1ª parte do nº 1 do artigo 89º-A, da LGT. 
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O mencionado artigo foi aditado pelo Decreto-Lei n.º 192/84, de 11 de junho, 

Anexo I, no qual foram visados, pela primeira vez, os sinais exteriores de riqueza, tinham 

como incidência as seguintes realidades: 
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Com a revogação do Imposto Complementar, em 1988, só mais tarde, em 2001 

(dois mil e um), com a Lei n.º 30-G/2000. De 29 de Dezembro, aprovada a 21 de dezembro 

de 2000, promulgada em 26 de dezembro de 2000 e referendada em 26 de dezembro de 

2000, Anexo II, voltou a aparecer a tributação das manifestações exteriores de capacidade 

contributiva. 

O art. 87.º n.º 1 da LGT consagra nas suas alíneas d) e f) o seguinte: 

d) Os rendimentos declarados em sede de IRS se afastarem significativamente 

para menos, sem razão justificada, dos padrões de rendimento que 

razoavelmente possam permitir as manifestações de fortuna evidenciadas pelo 

sujeito passivo nos termos do artigo 89.º-A; 

f) Acréscimo de património ou despesa efectuada, incluindo liberalidades, de 

valor superior a (euro) 100 000, verificados simultaneamente com a falta de 

declaração de rendimentos ou com a existência, no mesmo período de 

tributação, de uma divergência não justificada com os rendimentos declarados. 

O artigo 89.º-A da LGT sofreu ao longo dos anos sete alterações (através dos 

diplomas: Lei n.º 107-B/2003, de 31/12; Lei n.º 55-B/2004, de 30/12; Lei n.º 53-A/2006, 

de 29/12; Lei n.º 19/2008, de 21/04; Lei n.º 64-A/2008, de 31/12; Lei n.º 94/2009, de 

01/09; Lei n.º 55-A/2012, de 29/10) no que toca ao conteúdo,  bem como os fins 

pretendidos, Anexo III.  

O art. 89.º A da LGT prevê atualmente as seguintes manifestações de fortuna: 

Manifestações de fortuna 

1. Imóveis de valor de aquisição igual ou superior a € 250.000 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=273&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=275&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=904&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=904&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=980&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1037&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1129&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1129&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1828&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
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2. 
Automóveis ligeiros de passageiros de valor igual ou superior a € 50.000 e 
motociclos de valor igual ou superior a € 10.000. 

3 Barcos de recreio de valor igual ou superior a € 25.000 

4 Aeronaves de Turismo 

5 Suprimentos e empréstimos feitos no ano de valor igual ou superior a € 50 000 

6 

Montantes transferidos de e para contas de depósito ou de títulos abertas pelo sujeito 
passivo em instituições financeiras residentes em país, território ou região sujeito a 
um regime fiscal claramente mais favorável, constante da lista aprovada por portaria 
do Ministro das Finanças, cuja existência e identificação não seja mencionada nos 
termos previstos no artigo 63.º-A. 

Fazendo uma análise comparativa de regimes: o artigo 15.º-A do CIC tipificava 

seis situações de “sinais exteriores de riqueza”, por contraposição com o estatuído no 

artigo 89.º-A da LGT, que desde a sua génese visava genericamente as mesmas realidades 

tributárias (à exceção da distinção da aquisição de imóveis para primeira e segunda 

habitação) e que foi ampliado ara prever ainda situações de suprimentos e empréstimos a 

sociedades e valores transferidos de e para contas bancárias abertas em países com 

regimes fiscais mais favoráveis. 

O CIC, considerava relevante uma desproporção, no que se refere aos casos 

exemplificados na respetiva tabela anexa, de um terço da soma dos rendimentos 

declarados de que o titular seja o contribuinte, já a LGT, na redação originária, reportava-

se à falta de declaração de rendimentos, ou a existência de declaração e uma desproporção 

superior a 50%, para menos, dos rendimentos declarados e da manifestação de fortuna 

detetada. A redação atual da LGT atualizou a desproporção de 50% para 30%. 

O CIC indicava que, para efeitos de apuramento da desproporção, deveria ter-se 

em conta os patrimónios: das sociedades unipessoais, das quais o contribuinte fosse sócio; 

de sociedades por quotas, nas quais o contribuinte detivesse mais de 75% ou o 

contribuinte mais cônjuge ou descendentes menores não emancipados detivessem no total 

mais de 75%, e se a empresa onde o contribuinte fosse sócio tivesse como atividade 

habitual comprar bens imoveis  para os sócios, ter-se ia em conta a proporção da 

participação de cada sócio. Já a LGT, referia originalmente que ter-se-ia em conta para 

aplicação da tabela do n.º 4: alínea a), bens adquiridos no ano em causa ou nos três anos 
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anteriores, quer pelo contribuinte ou pelo agregado familiar19,  b) bens do ano em causa, 

em que o SP ou elemento do agregado familiar tenha adquirido nesse ou nos 3 anos 

anteriores, por sociedade na qual tenham, diretamente ou não, participação maioritária, 

ou entidade sediada em território com privilégios fiscais ou que não é possível identificar 

o respetivo titular. Posteriormente foram acrescentados à LGT as seguintes situações: 

tem-se em conta os suprimentos/empréstimos realizados pelo sócio (no ano em causa) ou 

pelo agregado familiar e a soma das transferências em contas a depósito ou de títulos 

abertas pelo SP, situadas em regime fiscal mais favorável e que não se encontrem 

mencionadas no art. 63.º-A da LGT.       

O CIC indicava ainda que a aquisição de bens constantes na tabela, por sucessão, 

seriam considerados por um período de dois anos e que o valor a ser considerado 

anualmente para os bens deveria ser proporcional ao período de detenção. A LGT não 

contempla qualquer regra especial sobre a sucessão, mas refere ajustamentos aos valor 

padrão de bens adquiridos no estado de usados.   

Para uma melhor compreensão do n.º 4 do art. 89.º-A da LGT, no que toca ao 

rendimento padrão é de seguida esquematizado:  

 

 Tabela 1 Esquematização do n.º 4 do artigo 89.º-A da LGT 

No entanto, uma imagem sistemática da temática das MF, no âmbito da 

legislação atualmente em vigor, obriga à integração da disciplina do art. 89.º-A, com a do 

art. 87.º n.º 1 al. f) da LGT.  

                                                

19  Agregado familiar, segundo o artigo 13.º do CIRS, é constituído por: “a) Os cônjuges não separados 

judicialmente de pessoas e bens, ou os unidos de facto, e os respetivos dependentes; b) Cada um dos 

cônjuges ou ex-cônjuges, respetivamente, nos casos de separação judicial de pessoas e bens ou de 

declaração de nulidade, anulação ou dissolução do casamento, e os dependentes a seu cargo; c) O pai 

ou a mãe solteiros e os dependentes a seu cargo; d) O adotante solteiro e os dependentes a seu cargo.”  
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Esta disposição legal, apesar de não integrada no catálogo de MF do art. 89.º-A 

consagra em si mesmo um verdadeiro sinal exterior de riqueza, ou MF. 

Trata-se de uma expressão de rendimento pela sua mobilização para vários fins, 

que o legislador considera de relevo. 

De tal forma é assim que caso as MF elencadas no catálogo do n.º 4 do art. 89.º-

A excedam 100.000,00 €, aplica-se a disciplina estabelecida no n.º 5 do art. 89.-A da LGT 

ao invés da prevista no n.º 4 do mesmo artigo (nesse sentido veja-se art. 87.º n.º 2 da 

LGT). 

Note-se que, as consequências da aplicação da al. f) do n.º 1 do art. 87.º LGT, 

previstas no n.º 5 do art. 89.º-A são bem mais exigentes e gravosas que as do n.º 4.   

Nos termos do n.º 5 do art. 89.º-A, “considera-se como rendimento tributável em 

sede de IRS, a enquadrar na categoria G, quando não existam indícios fundados, de 

acordo com os critérios previstos no artigo 90.º, que permitam à administração tributária 

fixar rendimento superior, a diferença entre o acréscimo de património ou a despesa 

efectuada, e os rendimentos declarados pelo sujeito passivo no mesmo período de 

tributação”.  

Ao invés do disposto no n.º 4 que estabelece que “quando o sujeito passivo não 

faça a prova referida no número anterior relativamente às situações previstas no n.º 1 

deste artigo, considera-se como rendimento tributável em sede de IRS, a enquadrar na 

categoria G, no ano em causa, e no caso das alíneas a) e b) do n.º 2, nos três anos 

seguintes, quando não existam indícios fundados, de acordo com os critérios previstos 

no artigo 90.º, que permitam à administração tributária fixar rendimento superior, o 

rendimento padrão” . 

Via de regra, enquanto que a aplicação do art. 87.º n.º 1 al. f) leva a um acréscimo 

à matéria tributável da diferença entre o valor despendido e o rendimento declarado, a 

aplicação do n.º 4 do art. 89.º-A origina um aumento da matéria tributável correspondente 

à diferença entre uma percentagem do valor despendido e o rendimento declarado.  

E note-se que, quando estivermos perante uma das MF previstas no n.º 4 do art. 

89.º-A, de valor superior a 100.000,00 €, aplica-se a disciplina estabelecida no n.º 5 do 

art. 89.-A da LGT e não a prevista no n.º 4 do mesmo artigo (nesse sentido veja-se art. 

87.º n.º 2 da LGT). 
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Ou seja, o legislador, estabeleceu que sempre que a MF for superior a 100.000,00 

€ e o SP não demonstre a origem dos rendimentos, se aplica o regime do art. 87.º n.º 1 al 

f) e n.º 5 do art. 89.º-A da LGT, sendo indiferente a situação estar ou não prevista na 

tabela do n.º 4 deste último artigo. 

Aliás, dificilmente se compreende a manutenção da referência feita no ponto 1 

da tabela a imóveis de valor superior a 250.000,00 €, pois neste caso nunca se aplica a 

disciplina do n.º 4 do art. 89.º-A da LGT.  

Mas a diferença, mais significativa, entre o regime da LGT e do CIC, consiste 

num reforço de garantias para os contribuintes na LGT, face ao regime estabelecido pelo 

CIC. 

Enquanto que o CIC, previa uma avaliação indireta, tout court, mediante a 

constatação por parte da AT do desfasamento entre o rendimento declarado e o 

rendimento pressuposto pelos sinais exteriores de riqueza, a LGT consagra inicialmente 

a inversão do ónus da prova para o contribuinte, permitindo-lhe uma intervenção 

reforçada no procedimento a fim de justificar a origem do rendimento utilizado para a 

manifestação de fortuna, apenas ocorrendo a avaliação indireta, caso não seja feita essa 

prova. 

Por outro lado, enquanto que o CIC, previa como mecanismo de reação contra a 

avaliação indireta, a revisão do rendimento apurado, sem efeito suspensivo, a LGT, prevê, 

a possibilidade de o contribuinte recorrer da decisão com efeito suspensivo da liquidação.  

Assim, há claramente um alargamento da base das situações abrangidas pelo 

regime previsto na LGT face ao do CIC, mas com um reforço das garantias dos 

contribuintes.   

 

6 Exemplo Prático 

Conforme supra referido a AT efetua um cruzamento de dados para verificação 

de eventuais situações de evasão fiscal/fuga ao fisco. Tal verificação realiza-se, tendo em 

atenção ao estatuído no n.º 2 do artigo 89.º-A da LGT, ou seja, quando esteja em causa 
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bens adquiridos, pelo SP ou qualquer elemento do respetivo agregado familiar, no ano da 

verificação ou nos três anos anteriores20. 

No âmbito da referida verificação a AT notifica 21 o SP dando-lhe conhecimento 

de facto e proporcionando-lhe a possibilidade de apresentar todos os dados necessários 

para proceder à compreensão do alerta detetado pela AT, permitindo-lhe fazer prova da 

origem dos rendimentos mobilizados para a realização da manifestação de fortuna.    

No presente caso, e numa fase inicial a AT inspecionou a alienação de ações 

realizada por A.  

A foi notificada, a 14 de fevereiro de 2014, pela AT, para prestar esclarecimentos 

no que concerne à alienação das referidas ações, tendo como objetivo o conhecimento 

dos documentos de suporte à alienação (cópia de contratos de compra das participações 

sociais ou outros documentos considerados como comprovativos dos valores de 

aquisição; cópia dos contratos de venda/permuta das participações sociais ou  outros 

documentos considerados como comprovativos dos valores realização) os quais deveriam 

ser remetidos no prazo de 10 dias22 para a Direção de Finanças (Direção de Finanças de 

Coimbra). 

Em resposta à notificação, rececionada, A apresentou o acordo de alienação das 

participações sociais a B (seu irmão) e uma ata, demonstrando a autorização da sociedade 

para “transmitir a quem entendesse as suas 65.128 ações”.  

No mesmo acordo estava estipulado que as 47.740 obrigações da sociedade, com 

um valor contabilístico de 238.700,00€, detidas pela A, passariam também a ser 

responsabilidade de B, bem como as prestações suplementares e suprimentos, 

respetivamente, no montante de 74.255,39€, e de 4.933,25€. 

Mais tarde a AT veio a solicitar mais esclarecimentos e documentos quanto ao 

pagamento da transmissão das ações, tendo A indicado “que todos os documentos 

                                                

20 Em sede de IRS considera-se que tanto o SP, como os dependestes que integram o agregado familiar 

(especificação tipificada no n.º 4 e 5 do artigo 13.º do CIRS) devem apresentar o respetivo Modelo 3, 

levando aos elementos que constituem este serem considerados no que toca às MF. 

21  Segundo o artigo 35.º n.º 1 do CPPT, diz-se notificação – “o ato pelo qual se leva um facto ao 

conhecimento de uma pessoa ou se chama alguém ao juízo.” 

22  Consequência do não cumprimento da presente notificação existe a penalização que vai desde 35€ a 

22.500,00€, dependo da situação como elenca o próprio art. 117.º do RGIT.  
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relacionados com a aquisição e alienação das 47.740 ações detidas na sociedade X já 

foram apresentados (…)", mais esclarece que “relativamente ao valor recebido (…) 

trata-se duma liquidação de divida que tinha com o meu irmão B, proveniente de abonos 

de dinheiro que o meu falecido pai, C, me fez durante alguns anos (…)” 

A AT entendeu então dar por concluída a ação de inspeção a A e iniciou uma 

inspeção a B, sem, contudo, lhe dar conhecimento da anterior ação de inspeção, ou dos 

fatos apurados na mesma.  

A ação inspetiva realizada a B tinha como fundamento a aquisição das ações a 

A. 

Assim, foi B alvo de uma ação inspetiva (com início a 30/03/2015 e término a 

09/06/2015), pois na ótica da AT, com a alienação destas ações deveriam ter existido 

movimentações de fluxos financeiros, para pagamento das ações e demais direitos, pois 

incluía até “47.740 obrigações (…) cujo valor contabilístico totalizava 238.700,00€”.  

B foi então notificado para apresentar esclarecimento no que toca: 1- “Qual o nº 

de ações adquiridas no ano de 2012 das sociedades X e identificação do seu transmissor. 

Deve apresentar o respetivo comprovativo de aquisição ou os respetivos títulos com 

identificação do seu titular”; 2- “Apresentar comprovativo do valor pago pelos mesmos, 

ou justificar comprovadamente a que título os mesmos lhe vieram à posse. A falta de 

justificação solicitada resulta a necessidade de apurar a matéria tributável com recurso 

à aplicação dos métodos indiretos, conforme se encontra previsto no art. 87.º e 89.º-A, 

ambos da LGT conjugados com o art. 9.º n.º 1 alínea d) do CIRS.” 

Em resposta à notificação supra referida, foi esclarecido por B que “em 2012 

“adquiri” à minha irmã A 65.218 ações da sociedade X e as 3.000 ações da sociedade 

Y”, conforme se comprova com a leitura do acordo presente no Anexo IV, sendo também 

apresentada a carta dirigida ao responsável pela contabilidade da sociedade Y, a qual 

estipulava a transferência de todos os saldos existentes da sociedade em nome da A para 

o nome de B, bem como o anexo dos extratos das contas bancárias para se comprovar que 

não houve entrada de qualquer montante e ainda a respetiva Demonstração de Liquidação 

de IRS, que demonstra que o rendimento coletável não se alterou com a transferência das 

ações e nem com os montantes referidos anteriormente. 
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Nesta sequência, o B rececionou um Projeto de Relatório de Inspeção Tributária 

para exercício do direito de audição prévia, e posteriormente um RIT 23, pondo termo a 

toda a análise sobre o SP e transmitindo todas as diligências executas e o método de 

avaliação da matéria tributável, comunicando a decisão de avaliação indireta da matéria 

tributável e elencando as sanções que seriam aplicadas pelas irregularidades detetadas 

tendo em conta os princípios do contraditório e da proporcionalidade (arts. 45.º e 26.º do 

CPPT).  

É de referir que no próprio RIT, na página de rosto, é referido quais as várias 

hipóteses de resposta por parte do SP ao mesmo e com o fim de comprovar a infração que 

neste se encontra evidenciada.  

Indicava curiosamente que: 

“Como se prevê existe a possibilidade:  

- Solicitar a revisão da matéria tributável, fixada por métodos indiretos, 

fundamentada, ser dirigida ao Diretor das Finanças da área do seu domicílio fiscal, 

existindo um prazo de 30 dias contados a partir da presente notificação, indicando o 

perito, para representar a parte, ou na eventualidade, o pedido para a nomeação de 

perito independente.  

- No caso em estudo e visto que estamos perante o artigo 89.º-A da LGT – 

Manifestações de Fortuna e outros acréscimos patrimoniais não justificados – poder-se-

á apresentar recurso para o tribunal tributário, no prazo de 10 dias, tal como se prevê 

nos n.os 7 e 8 do referido artigo, não se aplicado o procedimento constante nos artigos 

91.º e seguintes da LGT.”. 

Assim, e no referido RIT é referido que existem correções à matéria tributável, 

em sede de IRS de 2012, no montante de 670.242,15€, decorrentes da aquisição de ações, 

obrigações e outros créditos das sociedades X e Y, afirmando que os esclarecimentos 

prestados pelo sujeito passivo, supra referido, não foram comprovados com toda a 

documentação, apresentada pelo mesmo, bem como pela inspeção efetuada “pelo que se 

encontram reunidos os requisitos legais para a avaliação indirecta do rendimento 

                                                

23  O RIT vem em subsequência do PRIT, alegando e comprovando o dito neste último e analisa também, 

caso tenha sido exercido, o direito de audição do SP.  
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tributável auferido pelo mesmo, nos termos prescritos pela leitura conjugada da al. f) do 

n.º 1 do art. 87.º da LGT e do art. 39.º do CIRS” 

Com base no indicado entendimento a AT efetuou correções à matéria coletável 

do SP no valor de 670.242,15€. 

No decorrer de todo o processo, a 17 de Julho de 2015, o SP foi notificado da 

instauração de um processo de contra-ordenação resultante dos factos apurados em sede 

da ação inspetiva, o qual nos termos do disposto no art. 55.º do RGIT ficava suspenso.  

O sujeito passivo (interpretando corretamente a lei, pese embora a notificação 

confusa da AT acerca das formas de reação) contestou a determinação indiciaria da 

matéria colectável através da interposição de Recurso (cfr. Anexo IV), apresentado em 

20 de julho de 2015, observando o disposto nos artigos 89.º-A n.º 7 e 8 da LGT e 146.º-

B do CPPT. 

O SP fundamentou no processo que:  

- entregou a declaração modelo 1 de IRS, relativamente a 2012, tendo declarado 

6.538,50€; 

- adquiriu em 2012: 65.218 ações de X, no valor de 326.090,00€; 47.740 

obrigações de X, no montante de 238.700,00€; prestações suplementares de X, 

pelo valor nominal de 74.255,39€; suprimentos de X, no valor de 4.933,25€; 

3.000 ações de Y, com valor nominal de 15.000,00€; e 17.802,01€ transferidos 

da conta da acionista A, para a conta do acionista B; 

- na transferência das participações sociais de A para B, não houve 

movimentação de valores, pois o pagamento das participações sociais foi feita 

através de um acerto de contas na meação dos bens comuns por morte do pai de 

ambos, tendo as participações sociais sido transmitidas pelo valor declarado; 

- “provou que a origem do acréscimo de património tem como justificação 

valores recebidos dos pais, a título de meação em herança” 

- a determinação indiciária da matéria tributável através de presunções é ilegal por 

obscuridade, pois não é suficiente, nem clara, uma vez que, da transferência para 

o património do Recorrente de 65.218 acções, 47.740 obrigações, prestações 

suplementares no valor nominal de 74.255,39 € e suprimentos no valor 

contabilístico de 4.933,25 € da CONSTRUR e das 3.000 acções e 17.802,01 € 
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contabilizados como crédito da ARGIBEIRA, a AT chega, sem se compreender 

como a um valor global de preço de 670.242,15 €; 

- a AT violou o princípio do inquisitório pois, caso existissem dúvidas acerca do 

declarado deveria ter contacto os demais sócios das sociedades para apreender 

integralmente a realidade da operação.  

Em sede judicial a AT manteve o que havia feito constar no RIT. 

Foram apresentadas alegações pelas partes, reiterando o que já haviam referido 

no processo e foi proferido parecer pelo Ministério Público. 

Assim, e na sequência das peças processuais apresentadas pelas partes veio o 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra notificar as partes, da sentença 

relativamente ao Recurso apresentado (cfr. Anexo IV). O Tribunal fez a análise 

processual da lide, de seguida procede ao saneamento, fazendo referência à competência 

deste Tribunal, e posteriormente fundamentou a decisão, subdividida na matéria de facto 

e na matéria de direito, dando razão ao defendido pelo autor: “Face ao exposto, julgo o 

presente recurso procedente, por provado e, em consequência, anulo a decisão 

recorrida”, ou seja, aceita-se o recurso apresentado pelo Recorrente e anula-se toda a 

decisão aplicada pela AT, por métodos indiretos. 

A Sentença ora recorrida pela AT, determinou, e bem, a anulação do ato 

contestado nos autos, por entender que: 

[…] 

“Sucede que a informação prestada pelo Recorrente, constante de fls. 95 do PA e com 

o teor já transcrito no ponto 3. do probatório, não faz qualquer alusão ao valor das ações, 

obrigações, suprimentos e prestações suplementares por ele adquiridos. Por outro lado, nos 

anexos III e IV do relatório inspetivo apenas é feita referência ao valor (contabilístico) das 

47.740 obrigações da “CONSTRUR”, bem como ao das prestações suplementares e suprimentos 

que o Recorrente passou a deter na mesma empresa. Daqueles anexos não constam qualquer 

menção ao valor das 65.218 ações da “CONSTRUR”, das 3.000 ações da “ARGIBEIRA” nem 

dos saldos transferidos. 

Assim sendo e porque, concretamente, os valores das ações e saldos transferidos não 

constam dos elementos remetidos pelo Recorrente à AT, tal como ele alega, a fundamentação 

constante do relatório inspetivo não dá a conhecer como foram  apurados tais valores. De facto 

e pese embora a AT expresse, genericamente, que os ditos valores constam “dos documentos 

remetidos” (pelo Recorrente, presume-se e, neste particular aspeto, a fundamentação enferma 
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de falta de clareza), tal referência é insuficiente para dar a conhecer a forma do respetivo 

apuramento uma vez que, como já foi demonstrado, os valores das ações e dos saldos transferidos 

não constam do selementos apresentados pelo Recorrente. 

É certo que, em sede de inquirição de testemunhas, os Senhores Inspetores 

esclareceram que atenderam ao valor de alienação declarado pela irmã do Recorrente, porém e 

como já foi devidamente salientado, apenas releva a fundamentação contemporânea do ato e dele 

constante” (págs. 21 e 22 da Sentença). 

[…] 

“Volvendo ao caso dos autos, temos que a AT não deu a conhecer no relatório inspetivo, 

de forma clara e suficiente, o modo de apuramento do valor das acções adquiridas pelo 

Recorrente e dos saldos para ele transferidos , de molde a permitir-lhe acompanhar o seu iter 

cognoscitivo e valorativo e, sendo o caso, conformar-se com esses valores. Ademais, para efeito 

de fundamentação da decisão aqui em crise, irreleva qualquer fundamentação posterior e não 

integrada no próprio ato, mormente as declarações prestadas pelos inspetores tributários em 

sede de inquirição de testemunhas. 

Chegados a este ponto, impõe-se concluir, como o Recorrente, que a decisão objeto 

destes autos não cumpre os requisitos da fundamentação legalmente exigível (mormente a 

clareza, suficiência e contemporaneidade) e, por assim ser, enferma do vício de forma que lhe 

vem apontado, devendo ser anulada.” (pág. 24 da Sentença). 

Inconformada a AT recorreu da decisão, alegando que apresentou fundamentos 

que comprovam o que é alegado e que os montantes foram calculados com rigor, 

verificando-se os requisitos para a determinação indiciária da matéria tributável . 

 B foi notificado da admissão do Recurso apresentado pela AT e apresentou contra-

alegações, defendendo a correção da decisão de primeira instância (cfr. Anexo IV). 

O Ministério Público emitiu parecer. 

O TCAN analisou o processo e decidiu: 

- “Por todo o exposto, acordam em conferencia os juízes da secção do 

Contencioso Tributário deste Tribunal Central Administrativo Norte em negar 

provimentos ao recurso.” (Recurso apresentado pela AT contra a sentença de 1ª 

instância), ou seja, o TCAN confirmou a decisão proferida pelo Tribunal de 1ª 

instância, reiterando ser ilegal a tributação indiciária efetuada ao sujeito passivo.  

Na mesma notificação faz-se referência ao pagamento que é devido: “prazo de 

10 dias, proceder à autoliquidação da taxa de justiça devida pelo seu impulso processual, 



Manifestações de Fortuna 

 

24 

atento o disposto no art. 6.º, n.ºs 1,2 e art. 15.º, n.º 2 do RCP, devendo juntar aos autos 

o respetivo comprovativo.”; “prazo de 10 dias, proceder à autoliquidação do 

remanescente da taxa de justiça devida pelo seu impulso processual, atento o disposto 

no art. 6.º, n.ºs 1,2 do RCP, devendo juntar aos autos o respetivo comprovativo”. 

Pondo assim termo ao processo. 
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CONCLUSÃO 

Em termo de conclusão há que referir que o tema aqui analisado é bastante 

complexo e requer um estudo aprofundado da legislação existente, bem como ser bastante 

relevante. 

Como se verificou tanto a nível teórico, como prático é um tema que requer 

bastante conhecimento e ponderação para aplicar o art. 89º-A da LGT em conjugação 

com o art. 87.º n.º 1 al f) e n.º 2. 

Esta matéria é muito importante para a congruência e lógica sistemática do 

sistema tributário, sendo uma importante ferramenta de combate à fraude e evasão fiscal.  

Com o cruzamento de dados e informatização crescente das realidades 

tributárias, serão cada vez mais frequentes os casos de solicitação aos contribuintes que 

demonstrem as fontes de rendimentos para as despesas e aquisições realizadas.     

Termino este relatório em concordância com uma notícia da autoria de 

Guilherme Costa, in Razão Automóvel – “Se vai atestar o depósito do seu carro, cuidado 

com o fisco. Ao preço que estão os combustíveis, atestar o depósito poderá ser 

considerado como uma manifestação de fortuna. Coisa de gente endinheirada…”. 
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Redação original do referido artigo, do CIC 

“Art. 15.º-A  Quando se verifique acentuada desproporção entre o rendimento 

declarado, ou que o devia ter sido, e o montante dos valores atribuídos aos sinais 

exteriores de riqueza constantes em tabela anexa (tabela essa em anexo ao Dec.-Lei 

nº112/86, de 21 de Maio, em Legislação complementar) de que seja titular o contribuinte, 

será esse montante havido como rendimento para efeitos desse imposto. 

I.º considera-se que a aferida desproporção se verifica sempre que o total dos 

valores dos sinais exteriores de riqueza, apurados com base na tabela anexa, exceda, 

pelo menos em um terço a soma dos rendimentos declarados no ano a que respeita a 

declaração e no ano anterior. 

2.º Para efeitos deste artigo, serão também havidos como sinais exteriores de 

riqueza próprios do contribuinte os bens constantes na tabela anexa, no caso de tais 

fazerem parte do património das seguintes pessoas jurídicas: 

a) Sociedades unipessoais de que o contribuinte seja sócio; 

b) Sociedades comerciais por quotas em cujo capital o contribuinte participe em 

mais de 75% ou de que o contribuinte seja sócio conjuntamente com o cônjuge ou 

descendentes menores não emancipados, nos casos em que detenham, em conjunto, mais 

de 75% do capital social; 

c) Sociedades em que o contribuinte seja sócio e tenham por único ou 

predominante escopo social a compra de bens imóveis, constantes da tabela anexa, para 

os sócios, considerando-se, para efeitos deste artigo, o valor desses bens correspondente 

à proporção da expectativa participação social. 3.º Quando os bens constantes da tabela 

anexa tenham sido adquiridos por sucessão por morte, os mesmo só serão considerados, 

para efeitos deste artigo, decorridos 3 anos a contar da data da respetiva aquisição.  
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4.º No ano de aquisição dos bens referidos neste artigo, os seus valores serão 

determinados proporcionalmente ao período decorrido desde a data da aquisição até ao 

fim do ano. Igual critério será adotado quando os bens forem alienados, mas neste caso 

o período de tempo é contado desde a data da aquisição até à data da alienação. 

5.º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos veículos automóveis 

ligeiros e motociclos, sendo o seu valor calculado com base no respetivo preço, 

considerado sempre por caso de alienação durante o período de 5 anos referido na tabela 

anexa, o valor correspondente ao ano da alienação será considerado em nome do 

adquirente. 

6.º A antiguidade dos veículos automóveis e motociclos referida na tabela anexa 

será reportada a 1 de janeiro do ano a que respeita o imposto e contada por anos civis, 

incluindo o ano da matrícula constante do respetivo livrete.”.    
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Redação original do artigo 89.º-A da LGT 

“Artigo 89.º-A 

Manifestações de fortuna 

1 - Há lugar a avaliação indireta da matéria coletável quando falte a declaração de 

rendimentos e o contribuinte evidencie as manifestações de fortuna constantes da tabela prevista 

no n.º 4 ou quando declare rendimentos que mostrem uma desproporção superior a 50%, para 

menos, em relação ao rendimento padrão resultante da referida tabela. 

2 - Na aplicação da tabela prevista no n.º 4 tomam-se em consideração: 

a) Os bens adquiridos no ano em causa ou nos três anos anteriores pelo sujeito passivo 

ou qualquer elemento do respetivo agregado familiar; 

b) Os bens de que frua no ano em causa o sujeito passivo ou qualquer elemento do 

respetivo agregado familiar, adquiridos, nesse ano ou nos três anos anteriores, por sociedade na 

qual detenham, direta ou indiretamente, participação maioritária, ou por entidade sediada em 

território de fiscalidade privilegiada ou cujo regime não permita identificar o titular respetivo. 

3 - Verificadas as situações previstas no n.º 1, cabe ao sujeito passivo a prova 

de que correspondem à realidade os rendimentos declarados e de que é outra a fonte das 

manifestações de fortuna evidenciadas, nomeadamente herança ou doação, rendimentos 

que não esteja obrigado a declarar, utilização do seu capital ou recurso ao crédito. 

4 - Quando o sujeito passivo não faça a prova referida no número anterior, 

considera-se como rendimento tributável em sede de IRS, a enquadrar na categoria G, 
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quando não existam indícios fundados, de acordo com os critérios previstos no artigo 

90.º, que permitam à Autoridade Tributária fixar rendimento superior, o rendimento 

padrão apurado nos termos da tabela seguinte: 

 

5 - A decisão de avaliação da matéria coletável pelo método indireto constante deste 

artigo é da exclusiva competência do diretor-geral dos Impostos, ou seu substituto legal, sem 

possibilidade de delegação. 

6 - Da decisão de avaliação da matéria coletável pelo método indireto constante deste 

artigo cabe recurso para o tribunal tributário, com efeito suspensivo, a tramitar como processo 

urgente, não sendo aplicável o procedimento constante dos artigos 91.º e seguintes. 

7 - Ao recurso referido no número anterior aplica-se, com as necessárias adaptações, 

a tramitação prevista no artigo 146.º-B do Código de Procedimento e de Processo Tributário. 

8 - Para a aplicação dos n.os 3 a 4 da tabela, atende-se ao valor médio de mercado, 

considerando, sempre que exista, o indicado pelas associações dos sectores em causa.”24 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                

24  Presente em: http://www.dgpj.mj.pt/DGPJ/sections/leis-da-justica/livro-vi-leis 

http://www.dgpj.mj.pt/DGPJ/sections/leis-da-justica/livro-vi-leis/pdf7767/l-30-g2000/downloadFile/file/L_30G_2000.pdf?nocache=1181909317.44
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Atual Artigo 89.º-A da LGT 

“Artigo 89.º-A 

Manifestações de fortuna e outros acréscimos patrimoniais não justificados 

1 - Há lugar a avaliação indireta da matéria coletável quando falte a declaração 

de rendimentos e o contribuinte evidencie as manifestações de fortuna constantes da 

tabela prevista no n.º 4 ou quando o rendimento líquido declarado mostre uma 

desproporção superior a 30 %, para menos, em relação ao rendimento padrão resultante 

da referida tabela. 

 2 - Na aplicação da tabela prevista no n.º 4 tomam-se em consideração: 

 a) Os bens adquiridos no ano em causa ou nos três anos anteriores pelo sujeito 

passivo ou qualquer elemento do respetivo agregado familiar; 

 b) Os bens de que frua no ano em causa o sujeito passivo ou qualquer elemento 

do respetivo agregado familiar, adquiridos, nesse ano ou nos três anos anteriores, por 

sociedade na qual detenham, direta ou indiretamente, participação maioritária, ou por 

entidade sediada em território de fiscalidade privilegiada ou cujo regime não permita 

identificar o titular respetivo. 

 c) Os suprimentos e empréstimos efetuados pelo sócio à sociedade, no ano em 

causa, ou por qualquer elemento do seu agregado familiar. 

 d) A soma dos montantes transferidos de e para contas de depósito ou de títulos 

abertas pelo sujeito passivo em instituições financeiras residentes em país, território ou 

região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável, constante da lista aprovada 

por portaria do Ministro das Finanças, cuja existência e identificação não seja 

mencionada nos termos previstos no artigo 63.º-A, no ano em causa. 

 3 - Verificadas as situações previstas no n.º 1 deste artigo, bem como na alínea f) 

do n.º 1 do artigo 87.º, cabe ao sujeito passivo a comprovação de que correspondem à 

realidade os rendimentos declarados e de que é outra a fonte das manifestações de 

fortuna ou do acréscimo de património ou da despesa efetuada 

 4 - Quando o sujeito passivo não faça a prova referida no número anterior 

relativamente às situações previstas no n.º 1 deste artigo, considera-se como rendimento 

tributável em sede de IRS, a enquadrar na categoria G, no ano em causa, e no caso das 

alíneas a) e b) do n.º 2, nos três anos seguintes, quando não existam indícios fundados, 

de acordo com os critérios previstos no artigo 90.º, que permitam à Autoridade 
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Tributária fixar rendimento superior, o rendimento padrão apurado nos termos da tabela 

seguinte:  

 5 - Para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo 87.º: 

 a) Considera-se como rendimento tributável em sede de IRS, a enquadrar na 

categoria G, quando não existam indícios fundados, de acordo com os critérios previstos 

no artigo 90.º, que permitam à Autoridade Tributária fixar rendimento superior, a 

diferença entre o acréscimo de património ou a despesa efetuada, e os rendimentos 

declarados pelo sujeito passivo no mesmo período de tributação; 

 b) Os acréscimos de património consideram-se verificados no período em que se 

manifeste a titularidade dos bens ou direitos e a despesa quando efetuada; 

 c) Na determinação dos acréscimos patrimoniais, deve atender-se ao valor de 

aquisição e, sendo desconhecido, ao valor de mercado; 

 d) Consideram-se como rendimentos declarados os rendimentos líquidos das 

diferentes categorias de rendimentos. 

 6 - A decisão de avaliação da matéria coletável pelo método indireto constante 

deste artigo é da competência do diretor de finanças da área do domicílio fiscal do sujeito 

passivo, sem faculdade de delegação. 

 7 - Da decisão de avaliação da matéria coletável pelo método indireto constante 

deste artigo cabe recurso para o tribunal tributário, com efeito suspensivo, a tramitar 

como processo urgente, não sendo aplicável o procedimento constante dos artigos 91.º e 

seguintes. 

 8 - Ao recurso referido no número anterior aplica-se, com as necessárias 

adaptações, a tramitação prevista no artigo 146.º-B do Código de Procedimento e de 

Processo Tributário. 
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 9 - Para a aplicação dos n.os 3 a 4 da tabela, atende-se ao valor médio de 

mercado, considerando, sempre que exista, o indicado pelas associações dos sectores em 

causa. 

 10 - A decisão de avaliação da matéria coletável com recurso ao método indireto 

constante deste artigo, após tornar-se definitiva, deve ser comunicada pelo diretor de 

finanças ao Ministério Público e, tratando-se de funcionário ou titular de cargo sob 

tutela de entidade pública, também à tutela destes para efeitos de averiguações no âmbito 

da respetiva competência. 

 11 - A avaliação indireta no caso da alínea f) do n.º 1 do artigo 87.º deve ser feita 

no âmbito de um procedimento que inclua a investigação das contas bancárias, podendo 

no seu decurso o contribuinte regularizar a situação tributária, identificando e 

justificando a natureza dos rendimentos omitidos e corrigindo as declarações dos 

respetivos períodos.” 
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Processo  
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